                                MOÇÃO Nº    20   , DE 2002

1. -  A Lei paulista nº 10.876, de 10 de setembro de 2001, tornou obrigatória a execução do Hino Nacional em todos os eventos esportivos realizados no Estado. Parece-nos que seria extremamente salutar que da legislação federal contasse, igualmente, tal obrigatoriedade, ou pelo menos, em relação aos eventos em que haja participação de seleções de qualquer modalidade esportiva.

Tal não se dá atualmente, já que a Lei Federal nº 5.700, de 1º de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e a apresentação dos Símbolos Nacionais, e dá outras providências, dispõe em seu artigo 25, § 3º, que "será facultativa a execução do Hino Nacional na abertura de sessões cívicas, nas Cerimônias religiosas a que se associe sentindo patriótico, no início ou no encerramento das transmissões diárias das emissoras de rádio e televisão, bem assim para exprimir regozijo público em ocasiões festivas".

Certo é que normas emanadas de entidades como as confederações ou federações esportivas podem prever a exigência da execução do hino, mas, evidentemente, isso não retira o caráter facultativo, do ponto-de-vista estritamente legal, dessa execução.

Ora, o Hino Nacional se constitui em um dos símbolos da República (Constituição Federal, artigo 13, § 1º). Cabe ao poder público adotar medidas destinadas a incentivar os cidadãos a ter contato permanente com esse símbolo. Por que não, então, instituir a obrigatoriedade de sua execução em eventos esportivos?

Nesse sentido, o Estado de São Paulo andou muitíssimo bem, ao editar a lei já mencionada,. Espera-se que também a União o faça.

2. -  Por expressa determinação da citada Lei Federal nº 5.700, de 1971. Artigo 24, a execução do Hino Nacional deverá obedecer, entre outras, às seguintes prescrições:

"IV - nos casos de simples execução instrumental, tocar-se-á a música integralmente, mas sem repetição; nos casos de execução vocal, serão sempre cantadas as duas partes do poema;

V - nas continências ao Presidente da república, para fins exclusivos do Cerimonial Militar, serão executados apenas a introdução e os acordes finais, conforme a regulamentação específica".

Como se vê, salvo a hipótese prevista no inciso V, em todas as demais é obrigatório que o Hino seja tocado integralmente ; o inciso IV, retro transcrito, é claríssimo a esse respeito.

Infelizmente, porém, não raras vezes ocorre a execução do hino de forma compacta, resumida ou com supressão de estrofes ou partes, em flagrante violação àqueles preceitos. Trata-se de verdadeiro ultraje a um dos símbolos da República.

Entendemos, assim, que de nada adiantará instituir a obrigatoriedade do Hino Nacional em eventos esportivos, se tal execução não obedecer àquela regra.

3.- Por fim, deve-se sublinhar, relativamente aos eventos esportivos transmitidos pelos meios de comunicação, que devem ser dotadas normas que garantam que a transmissão do hino, a exemplo de sua execução, se dê integralmente, bem como que não haja durante a mesma, locução simultânea ou qualquer outra interferência que, de qualquer maneira, prejudique aquela transmissão.

Antes tais considerações, e destacando, uma vez mais a alta relevância de que a matéria se reveste:

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que, após determinar aos órgãos competentes a realização de estudos e análise técnicas, e se estes assim recomendarem, encaminhe ao Congresso Nacional Projeto de Lei visando a introduzir na Lei nº 5.700, de 1º de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e as seguintes alterações:

1. Tornar obrigatória a execução do Hino Nacional em todos os eventos esportivos realizados em nosso país em que participem seleções de qualquer modalidade esportiva, atendendo-se para que tal execução obedecerá à regra do artigo modalidade esportiva, atendendo-se para que tal execução obedeça à regra do artigo 24, inciso IV, da citada lei, ou seja, que nos casos de simples execução instrumental, a música seja tocada integralmente, mas sem repartição, e nos casos de execução vocal, sejam sempre cantadas as duas partes do poema;

2. Relativamente aos eventos esportivos transmitidos pelos meios de comunicação, instituir a obrigatoriedade de se transmitir integralmente a execução do Hino Nacional, vedando-se, às emissoras de rádio e televisão, a prática de atos ou a adoção de expedientes que importem a interrupção da transmissão do Hino, ou qualquer forma a prejudiquem ou nela interfiram. 
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